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saúdeeditorial

O Jornal Vozes das Comunidades 
nasceu no ano de 2004, fru-
to da necessidade dos alunos 
de Comunicação Popular do 

Núcleo Piratininga de Comunicação 
(NPC) escreverem matérias sob uma 
perspectiva pouco discutida pela 
grande mídia. Os alunos formados 
pelo NPC, com o apoio dos professores 
e coordenadores do curso, discutem 
as pautas e se organizam para escre- 
ver e desenvolver reportagens que 
tratam de assuntos do nosso cotidi-
ano.

Em 2024, ano em que o curso de 
Comunicação Popular do Núcleo Pira-
tininga de Comunicação completa 20 
anos de existência, a capa apresenta 
a pauta que está na origem do curso e 
que segue atual: a violência contra a 
juventude negra. O Curso de Comuni-
cação Popular do NPC foi criado pou-

co tempo após o episódio que ficou 
conhecido como Chacina do Borel, 
quando 4 jovens foram assassinados 
pela polícia na favela da zona norte 
do Rio de Janeiro. Foi o contato com 
essa realidade e com as pessoas que 
estavam vivendo essa tragédia que 
nos desafiou a começar esse tra-
balho. E esse cenário de violência, 
infelizmente, segue grave. De acor-
do com dados do Atlas da Violência 
divulgados em junho deste ano, en-
tre 2012 e 2022, em média, 111 pes-
soas negras foram assassinadas por 
dia no Brasil. Mais da metade tinha 
entre 15 e 29 anos. 

Além de segurança pública, a 
edição traz também matérias so-
bre saúde mental, saúde da mulher, 
mobilidade urbana, cultura, fome, 
moradia, comunicação popular e o 
G20.

Nosso jornal é lançado sempre no dia 7 de setembro, durante o Grito dos Excluídos, 
no Rio de Janeiro. O ato do Grito dos Excluídos leva para as ruas as pautas e a luta 
de grupos e povos que, ao longo da história, foram silenciados e invisibilizados.
Nossas vozes se somam a esses gritos. Este jornal é fruto da colaboração de quem 
acredita em uma comunicação feita pelo povo e para o povo. Boa leitura!

A última aula da turma de 2024 do Curso de Comunicação Popular do NPC aconteceu no 

Quilombo da Gamboa, espaço de resistência e luta por moradia que fica na zona portuária 

do Rio de Janeiro.

Carlos D. Medeiros/NPC

Divulgação
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Simone Lauar e Carla Andrade

saúde

Precisamos falar sobre saúde mental
minha mente, minhas regras

Nos dias de hoje, falar sobre 
saúde mental não é apenas 
uma questão de importância; 
é uma necessidade. Vivemos 

em um tempo em que o ritmo da vida é 
cada vez mais acelerado, as pressões do 
dia a dia são gigantescas e os desafios 
que enfrentamos, seja no trabalho, na 
escola, em casa ou nas ruas, são imen-
sos. 

A saúde mental afeta tudo o que 
fazemos, e o impacto que ela tem em 
nossas vidas é profundo. Imagine só: 
todos nós temos momentos de estres-
se, de tristeza, de ansiedade. Mas, e 
quando esses momentos se tornam 
constantes? Quando o peso na mente 
fica tão grande que a gente mal con-
segue levantar da cama? 

É isso que muita gente enfrenta 
diariamente. E o pior de tudo é que, 
muitas vezes, essas pessoas sofrem em 
silêncio, com medo de falar, de serem 
julgadas, de serem vistas como fracas. 
Só que isso não é fraqueza; é uma 
questão de saúde.

Falar sobre saúde mental é o pri-
meiro passo para quebrar essa barreira, 
para acabar com o estigma que ainda 
existe ao redor desse assunto.

COvid PiOrOu A SituAçãO

A pandemia de COVID-19 foi um 
grande alerta para todos nós. De uma 
hora para outra, o mundo virou de 
cabeça para baixo. Tivemos que lidar 
com o isolamento, com o medo de per-
der quem amamos, com a incerteza 
sobre o futuro. E isso afetou profun-
damente a saúde mental de milhões de 
pessoas. Ansiedade, depressão, crises 
de pânico — tudo isso se tornou muito 
mais comum. E se tem uma coisa que a 
pandemia nos mostrou é que ninguém 
está imune a esses problemas. 

A pauta da saúde mental precisa ser 
tratada como prioridade, não como algo 
secundário ou opcional. Sem saúde mental, 
a vida perde o sentido.

Mas, enquanto alguns têm recur-
sos para buscar ajuda, outros sim-
plesmente não têm a quem recorrer. 
É por isso que projetos sociais (já que 
não temos ajuda nas redes públicas), 
como o Mentes da Maré e tantos out-
ros, são tão essenciais. Eles oferecem 
apoio psicológico gratuito para quem 
mais precisa, para aquelas pessoas 
que, de outra forma, ficariam desa-
mparadas.

QueStãO de SOBrevivêNCiA

Quando falamos sobre saúde men-
tal em comunidades vulneráveis, es-
tamos falando sobre a sobrevivência 
dessas pessoas. Em lugares onde a 
violência, a pobreza e a desigualdade 
são realidades diárias, o impacto na 
mente das pessoas é devastador. Não 
é só sobre estar triste ou preocupado; 
é sobre viver em um estado constante 
de alerta, de medo, de insegurança. 

Falar sobre saúde mental é, por-
tanto, uma forma de prevenir que es-
ses problemas se agravem. É uma ma-
neira de cuidar da nossa saúde como 
um todo. 

A saúde mental deve ser trata-
da como prioridade, não como algo 
secundário ou opcional. Sem saúde 
mental, a vida perde o sentido. Não 
conseguimos trabalhar direito, não 
conseguimos nos relacionar bem com 
os outros, não conseguimos aproveit-
ar os momentos de felicidade. É por 
isso que precisamos continuar tra-
zendo essa pauta para o centro das 
discussões, seja na mídia, nas escolas, 
nos locais de trabalho ou em casa.

Nos dias de hoje, falar sobre saúde 
mental é um ato de coragem. É uma 
forma de dizer que a gente se importa, 
que a gente quer viver de forma plena 
e saudável. Só assim vamos conseguir 
construir uma sociedade mais justa, 
mais humana e mais acolhedora.

QuANdO fAlAmOS SOBre SAúde meNtAl em 

COmuNidAdeS vulNeráveiS, eStAmOS fAlANdO 

SOBre A SOBrevivêNCiA deSSAS PeSSOAS. em 

lugAreS ONde A viOlêNCiA, A POBrezA e A 

deSiguAldAde SãO reAlidAdeS diáriAS, O 

imPACtO NA meNte dAS PeSSOAS é devAStAdOr. 

Carlos D/IA 2024
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mais de 80 anos depois, lei do aborto no 
Brasil segue praticamente inalterada

lei do retrocesso

 saúde e direito das mulheres

O debate sobre a legis- 
lação do aborto no  
Brasil voltou a ganhar 
destaque nos últimos 

meses devido ao Projeto de Lei 
1904/24, que está em discussão 
no Congresso Nacional. O projeto 
ficou conhecido pela população 
como PL da Gravidez Infantil 
já que, segundo dados da 17ª 
edição do anuário de segurança 
pública, 61,4% das vítimas de 
estupro no país são crianças de 
0 a 13 anos de idade.

Os artigos 124 e 126 do 
Código Penal, elaborado em 
1940, estabelecem o aborto 
como crime. O PL 1904/24 se 
apresenta como uma atual-
ização dessa legislação, mas, 
ao invés disso, pode retroced-
er ainda mais. Se aprovado, 
mulheres vítimas de violência 
sexual e gestantes em risco 
de vida passariam a ter ainda 
menos direitos. 

61,4% das vítimas de estupro no país 
são crianças de 0 a 13 anos de idade

Breno Rocha, Cássia Moura, Déborah Marinho,  
Edith Medeiros e Natália Arantes

No Brasil, o aborto só 
é permitido por lei em três 
situações: estupro, anence-
falia do feto e risco de vida da 
gestante. Nessas condições 
não há limite de tempo para 
a realização do procedimen-
to. Mas o PL 1904/24 tor-
naria crime, inclusive nesses 
casos, a realização após 22 
semanas. 

Mesmo hoje, apesar das 
permissões legais, o acesso 
ao procedimento pode ser 
complicado. Segundo estudo 
das pesquisadoras Alexandra 
Boing e Marina Jacobs, de 
5.570 municípios brasileiros, 
só 3,6% possuem acesso ao 
procedimento aborto legal. E 
de 290 estabelecimentos de 
saúde que realizam o proced-
imento, 40% ficam na região 
sudeste e 80% em municípios 
de alto IDH (Índice de Desen-
volvimento Humano).

Justiça Sexual e Reprodutiva é um conceito sobre a ga-
rantia de que todas as pessoas tenham o direito de tomar 
decisões informadas sobre sua saúde sexual e reprodutiva, o 
que inclui:

. Acesso a informações sobre contracepção

. Planejamento familiar

. Cuidados pré-natais

. Prevenção e tratamento de doenças sexualmente trans-
missíveis

. Direito ao aborto legal e seguro. 

. Aborto legal e seguro tem a ver com violência de gênero, 
direito à saúde sexual e reprodutiva e  autonomia do próprio 
corpo. O Ministério da Saúde considera que a decisão de ter 
filhos, quantos e quando é direito e não pode sofrer qualquer 
discriminação, imposição e violência.

O que você sabe sobre Justiça 
Sexual e reprodutiva?

A CrimiNAlizAçãO NãO reSOlve 

OS PrOBlemAS e COlOCA  

A vidA de mulhereS em riSCO. 

Vinicius Ribeiro | Fotoguerrilha
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A criminalização não im-
pede mortes, pelo contrário.

Através de dados da Pesqui-
sa Nacional do Aborto, pode-se 
constatar que mulheres de to-
das as idades, classes e origens 
fazem abortos. Na faixa etária 
de 18 a 39 anos, há 4,7 mil-
hões de mulheres que já fizer-
am o aborto e uma em cada 5 
mulheres até 40 anos já fez um 
aborto. 

Mas, no Brasil, a experiên-
cia do aborto é mais frequente 
entre mulheres pobres, negras, 
indígenas e nordestinas, que 
são também mais vulneráveis 
a procedimentos clandestinos 
e inseguros. A desigualdade 
racial e de classes vulnerabi-
liza as mulheres em escolhas 
reprodutivas, visto que 15% 
das mulheres negras e 24% das 
mulheres indígenas já fizeram 
um aborto na vida, compara-
das a 9% de mulheres bran-
cas.  

Complicações relacionadas 
ao aborto são a quarta causa de 
óbito materno no Brasil, atrás 
de hipertensão, hemorragia e 
infecção. E esse número pode 
ser ainda pior porque muitas 
vezes as mortes são registradas 
como hemorragias e infecções, 
o que pode camuflar a reali-
dade. 

A criminalização não re-
solve os problemas e coloca a 
vida de mulheres em risco. O 
estigma e o julgamento a que 
essas mulheres são submeti-
das faz com que muitas não 
procurem atendimento. E o 
preconceito sobre o tema, in-
felizmente, faz com até mes-
mo profissionais de saúde não 
deem a devida atenção e ampa-
ro às mulheres.

ServiçOS grAtuitOS 
PelO SuS

Acesso ao cuidado é direito
Todas as pessoas que sof-

rem violência sexual têm di-
reito a medicações que previ-
nem as infecções sexualmente 
transmissíveis, incluindo pelo 
HIV. Quanto mais cedo forem 
tomadas as medicações, maior 
a eficácia. As pessoas que têm 
possibilidade de engravidar 
têm também o direito aos an-
ticoncepcionais de emergência. 

SigilO médiCO é direitO

Quando acontece uma situ-
ação de violência a pessoa que 
procura atendimento à saúde 
tem direito ao sigilo garantido 
para sua proteção. Só há ex-
ceção quando a vítima é menor 
de idade e a violência deve ser 
comunicada ao conselho tute-
lar. 

Esse direito esteve tem-
porariamente em risco devi-
do a portaria 2.082/2020 do 
Ministério da Saúde, segundo a 
qual os profissionais de saúde 
deveriam comunicar todos os 
casos de violência sexual à polí-
cia. No mesmo ano, outra por-
taria deixou a obrigação menos 
clara, mas ainda ameaçava o 
direito. Em 2023, o texto foi 
totalmente revogado (portaria 
GM/MS 13/2023). Toda pes-
soa vítima de violência tem o 

No Rio de Janeiro, o Acolhe - Programa de Prevenção 
à Gravidez Não Planejada, disponibiliza contraceptivo de 
longa duração via implante para jovens mulheres pelo 
SUS.  Essa é a primeira iniciativa que atende também  
adolescentes. Se você tem entre 14 e 25 anos, pode 
procurar as Clínicas da Família e pedir para se inscre-
ver no programa. Lá, você terá uma conversa com a 
médica responsável sobre os métodos contraceptivos 
disponíveis. Além do implante, há possibilidade de 
escolher entre o DIU, anticoncepcional e injeção. De-
pois, partiu consulta e colocação do método escolhido! 

O serviço está disponível no Ambulatório 
Médico de Especialidades Jornalista Su-

sana Naspolini (AME), no Pavão-Pavãozinho e 
Cantagalo (PPG), zona sul da capital. O 

planejamento também é um direito 
sexual e reprodutivo que devemos 

ter acesso.

direito de realizar um boletim 
de ocorrência na polícia, mas a 
decisão cabe à pessoa. A comu-
nicação não pode ser feita sem 
o seu consentimento.

ABOrtO legAl  
NO SuS é direitO

Nem todas os hospitais com 
serviço de obstetrícia reali-
zam o procedimento de abor-
to, mesmo nos casos previstos 
em lei. No município do Rio de 
Janeiro, a gestante que se en-
contra em uma das três situ-
ações conta com um serviço 
do SUS municipal que realiza 
o contato e agendamento do 
procedimento com o hospital. 
O serviço pode ser acessado em 
clínicas de saúde da família, 
postos de saúde ou hospitais 
da rede pública.

Você sabia?

Paulo Pinto | Agência Brasil

Carlos D/IA 2024

Carlos D/IA 2024
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a angústia Vem daí

 
crÔnica

eNem e capitalismo

E aqui estou eu. No 457, 
em pleno sábado. Dez e 
meia da manhã. O ônibus  
balança e avança, não 

pude escrever essas palavras no 
meu caderninho de anotações. 
Este, cujas primeiras anotações 
foram na verdade desenhos de 
mulheres. Até porque não sei de-
senhar figuras que a sociedade 
identifique enquanto homens. 

Eu gosto daquela frase que 
afirma que nossa caligrafia é 
o sotaque das mãos, na minha 
cabeça faz sentido. Por isso que-
ria me expressar no papel. 

Indignação é o que tá rolan-
do aqui.  Pelo menos da minha  
parte. Poderia estar na praia,  
cozinhando, desenhando, pin- 
tando, assistindo alguma série, 
vendo filme, lendo na areia e  
escutando o mar, conversando 
com minha mãe sobre qualquer 
coisa sem me preocupar com a 
hora de dormir ou ir para esco-
la, todavia, aqui estou: indo para 
escola em um sábado. 

Um dia lindo de sol, céu azul 
ciano, nuvens ausentes, o verde 
destacado das poucas árvores 
dessa cidade não sustentável, 
o calor adequado na minha 
pele depois de dias de frio, res- 
friado, sinusite e rinite. É o dia 
perfeito para perceber que vale 
a pena estar viva. Mesmo assim, 

O cinema é um território 
em disputa. Uma so-
ciedade que não se 
vê nas telas é como 

uma casa sem espelho, sem 
referências, sem um olhar so-
bre si mesma, ficando refém 
da visão do outro. Por isso, é 
muito importante estimular 
o pensamento cultural sobre 
cinema brasileiro, investi-
mento público na produção, 
na distribuição com políticas 
como cotas de tela, estímulo 
a espaços de exibição e salas 
alternativas.

O cinema brasileiro muitas 
vezes não chega ao grande 
público devido às dificuldades 
da distribuição. Concorrência 
com filmes de altos orçamen-
tos, o valor dos ingressos e a 
localização das salas de cine-
ma são problemas a enfrentar. 

Segundo dados da Ancine, 
a cidade do Rio de Janeiro 
possui 205 salas, sendo 143 
delas (69%) concentradas 

Lívia Barbosa Dornellas

Apoio e investimento público são essenciais 
para democratizar acesso ao cinema

estou aqui, trancafiada em um 
paralelepípedo pra ir em outro 
(professora de matemática já 
pode me dar um ponto extra por 
essa). 

A sociedade capitalista utili-
za excessivamente os retângulos. 
São limitados e sufocantes quan-
do se permanece muito tempo 
neles. Isso, é claro, caso você 
seja como eu e pensa e observa 
bastante. 

Os paralelepípedos estão  
igualmente em demasia. 

Eu quero ar livre, sol, areia, 
terra, folha, árvore, vida, estudo 
e não doutrina. 

Minha mente voa na aula 
de física, voa por mim que não 
pode voar. Voar da angústia que 
me causa o moedor de gente. Os 
paralelepípedos tentam estreitar 
minha cabeça, minha linha de 
pensamento, eu quero expandir. 
A aula de física não é o proble-
ma, eu amo física. O problema é a 
forma que vão me avaliar a partir 
de questões de física. A angústia 
vem daí. 

O pedido de socorro é porque 
estou cansada de ter que me 
preparar para o moedor de gente, 
desejo estudar, mas também ser 
feliz.

Lívia Barbosa Dornellas
10:37 - 11:03. 457. 3 de agosto, 
ano que eu tenho 16, dia do teste 
de matemática

 
cultura

Santa Cruz não tem  
sala de cinema

Você foi ao cinema neste ano de 2024?

Carolina Rodriguez Cine&Manas, que acontece na 
Casa Bosque e exibe filmes re-
alizados por mulheres; o Cine 
Margarida, em Paciência; o Cine 
Casarão da ONG Ser Cidadão, 
em Santa Cruz;  Cine Praça 
Seca;  Cine Taquara; o Cinema 
de Quintal do Ponto de Cultura 
Escambo Cultural, em Jardim 
Sulacap; e o mais recente, o 
Cine Naquele Tempo, dedicado 
à história do cinema para cri-
anças e adolescentes em Cos-
mos.

É crucial fortalecer e diver-
sificar os canais de acesso ao 
nosso cinema, garantindo que 
todos os cidadãos, independen-
temente de sua localização ou 
condição social, possam ver a 
si mesmos refletidos nas tel-
as. Investimentos em políticas 
públicas e apoio a iniciativas 
locais são essenciais para a 
democratização do cinema e a 
construção de uma sociedade 
mais inclusiva, diversa e cul-
turalmente rica.

em Zona Sul, Grande Tijuca, 
Barra e Jacarepaguá, regiões 
que abrigam apenas 16,31% 
da população. Em contraste, 
o bairro de Santa Cruz não 
possui nenhuma sala de cin-
ema.

O bairro de Campo 
Grande, que já teve pelo 
menos quatro cinemas de 
rua — Cine Progresso, Cine 
Palácio, Cine Campo Grande 
e Cine Vila Nova — hoje con-
ta com 12 salas de exibição 
localizadas em shopping 
centers comandadas por 2 
redes exibidoras.

CiNeCluBeS PrOmOvem 
CulturA e deBAteS

Os cineclubes tam-bém 
são ferramentas fundamen-
tais na conexão entre o 
cinema e o público. Coleti-
vos, movimentos sociais e 
da sociedade civil se orga-
nizam como agentes dessa 
democratização. Na Zona 
Oeste, alguns deles são o 

Abaixo: Cine Palácio - Campo Grande 
Anos 70

Carlos D/IA 2024
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 segurança pública

Em 1997, os Racionais 
MC’s lançaram “Capítulo 
4, Versículo 3”, denun-
ciando a violência poli-

cial contra jovens negros nas 
periferias brasileiras. Décadas 
depois, jovens negros contin-
uam sendo alvos principais da 
brutalidade policial. A música 
destaca: “60% dos jovens de 
periferia sem antecedentes 
criminais já sofreram violência 
policial. A cada quatro mortos 
pela polícia, três são negros. 
Nas universidades brasileiras, 
apenas 2% dos alunos são ne-
gros. A cada 4 horas, um jovem 
negro morre violentamente em 
São Paulo. Aqui quem fala é 
Primo Preto, mais um sobrevi-
vente.”

De julho de 2016 a julho 
de 2023, 286 crianças e ado-
lescentes foram atingidos por 
armas de fogo em operações 
policiais, resultando em 112 
mortes e 174 feridos, segun-
do o Instituto Fogo Cruzado. 
Em 2022, a análise do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública 
(FBSP) para a Mídia Alma Preta 
mostrou que a polícia matou 
exclusivamente pessoas pretas 
e pardas em 448 municípios 
brasileiros.

Recentemente, em 2020, 
João Pedro Mattos Pinto, 14 
anos, foi executado por poli-
ciais da CORE no Complexo do 
Salgueiro, em São Gonçalo. 
A juíza Juliana Bessa Ferraz 
Krykhtine absolveu os réus, 
alegando “legítima defesa”. 

Outras execuções, como 
as de Cláudia Silva Ferreira e 
Johnnatha Oliveira, em 2014, 
também continuam impunes. 
Ambos foram mortos por poli-
ciais e, após dez anos, os réus 
foram absolvidos. Johnnatha 
foi atingido por um tiro de  
fuzil nas costas, enquanto 
Cláudia foi baleada e arrastada 
por 350 metros.

A maioria dos homicídios 
cometidos por policiais per-
manece impune. Entre 2005 
e 2014, quase 8.500 pessoas 
foram mortas em ações polici-
ais, segundo a Anistia Interna-
cional Brasil. 

A violência aumentou du-
rante a intervenção federal, 
refletindo uma política de con-
fronto e extermínio, tornando 
a guerra uma prática comum 
na gestão do RJ, onde o uso 
da violência é uma forma de  
governar. O conceito de necro- 
política ajuda a entender 
quem tem direito à vida na  
cidade, com o sistema de justiça  
frequentemente culpando 
as vítimas e legitimando as 
mortes.

um grito ignorado pela 
justiça brasileira
Para defensor de direitos humanos,  
ações policiais são operações de guerra 
armadas que seguem um modelo de 
segurança escravocrata

Juliana Neris

Entrevistamos Guilherme 
Pimentel, ex-ouvidor da 
defensoria pública, advo- 

gado popular e ativista de  
Direitos Humanos, que falou 
um pouco mais sobre esses 
casos.

SOBre imPuNidAde

“Não uso o termo “impuni-
dade”, prefiro “imunidade”, 
porque no Brasil não há im-
punidade, mas uma punição  
exacerbada, especialmente con- 
tra a maioria jovem. A ideia de 
resolver isso com mais punição 
só piora a situação da juven-
tude negra, enquanto crimes 
cometidos por agentes públi-
cos são imunizados”.

herANçA dA eSCrAvidãO

“Esses casos refletem uma 
política pública de violência 
herdada da colonização es-
cravocrata, que persiste na 
desumanização das vidas nas 
favelas e das pessoas ne-
gras”. O caso de Johnathan 
Oliveira, morto com um tiro 
de fuzil em Manguinhos, 
ilustra como o sistema ju-
dicial, em sua forma racista 
e elitista, trata a violência 
estatal. A falta de punição 
não é impunidade, mas sim 
imunidade no Brasil. O siste-
ma de justiça tende a penal-
izar excessivamente em sua 
maioria jovens negros.”

  

“Não uso o termo 
impunidade, prefiro 
imunidade”

leiS mAiS durAS

“O endurecimento das leis 
não resolve, pois não atinge 
os crimes cometidos por 
agentes públicos, perpetu-
ando uma cultura de violên-
cia colonial que desumaniza 
vidas negras e das favelas. O 
direito à segurança, só nos 
interessa se for para garantir 
a segurança dos direitos. Nós 
precisamos ter isso em men-
te para romper com a ideia 
de que segurança pública é 
caçada humana. Essa visão é 
responsável por operações de 
guerra armadas que na ver-
dade seguem um modelo de 
segurança escravocrata.”

Acervo pessoal

Arte de Sadro M
enezes/Ñ

 Coletivo &
 V de Vinagre

Violência policial X JoVens negros
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segurança publica

A 
quem pertence o 
direito de ir e vir? 
Segundo a Consti-
tuição Federal, a 
todos, em teoria. 

Na prática, pessoas negras pos-
suem 3,8 vezes mais chances de 
morte por intervenção policial, 
segundo dados do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública. 
Ainda segundo o Fórum, entre 
2012 e 2021, cerca de 300 mil 
jovens foram assassinados no 
Brasil. Desses, 80% eram pes-
soas negras e 7 em cada 10 eram 
adolescentes e jovens entre 12 e 
29 anos. 

Compondo essa triste es-
tatística, Jhonata Dalber Ma-
tos Alves tinha apenas 16 anos 
quando foi assassinado, em 
2016, com um tiro na cabeça 
disparado por um policial mili-
tar lotado na UPP do Morro do 
Borel, Zona Norte do Rio de 
Janeiro. Como de costume, os 
policiais relataram uma troca 
de tiros, enquanto moradores 
da comunidade e familiares da 
vítima informaram na época 
que não houve confronto. Trat-
ava-se de uma execução. 

A POlíCiA Que mAtA ANteS 
de ABOrdAr

Quanto vale a vida de um 
pobre, preto e favelado? No caso 
de Jhonata, um mísero saco de 
pipoca. No dia de sua execução, 
Jhonata atendeu a um pedido 
da mãe: foi até a casa de seus 

Violência no rio de Janeiro

tragédia e resistência: 
o clamor por justiça em meio à violência
O assassinato de Jhonata Dalber 
Matos Alves, a brutalidade policial 
e a luta incansável de uma mãe 
por justiça

Emilly Assunção e Thiago Herminio

tios buscar saquinhos de pipoca 
que seriam utilizados em uma 
festa que ocorreria na escola 
de um de seus irmãos mais no-
vos. O que ninguém imaginava 
era que esses sacos de pipoca  
seriam utilizados como fator de-
terminante para sua morte, pois 
segundo os moradores, os sacos 
que Jhonata carregava foram 
confundidos com um saco de 
drogas. 

Estamos falando da polí-
cia que extermina sem nen-
hum pudor e cautela. A vida de  
Jhonata certamente seria  
poupada se antes do  
policial atirar, o jovem fosse 
abordado e tivesse a chance de se 
identificar. 

Desse ponto de partida,  
temos uma outra história muito 
semelhante, a de Maria Dalva da 
Costa Correia da Silva e Thiago 
Costa Correia da Silva. 

Os destinos de Janaína e Dal-
va foram cruzados por um triste 
acontecimento: ambas tiveram 
os filhos assassinados por poli-
ciais no Morro do Borel. O filho 
de Dalva, Thiago, de 19 anos na 
época, foi morto sem chance de 
defesa no que ficou conhecido 
como Chacina do Borel, em abril 
de 2003. Além de Thiago, mais 
três pessoas foram assassina-
das nesse dia. E foi exatamente 
a frase “Posso me identificar?”, 
dita por um deles, que originou 
o movimento Posso me Identi-
ficar? esperando que a identi-
ficação impedisse que a pessoa 
levasse um tiro à queima roupa. 

“hOJe A miNhA lutA é ACOlher OutrAS mãeS Que 
iNfelizmeNte ChegAm. NãO PArOu e iNfelizmeNte A 

geNte SABe Que NãO vAi PArAr”.

JANAíNA, mãe de JhONAtA 

Tânia Rego/Agência Brasil
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QuANdO A vítimA 
virA réu

Ainda no dia do crime, Janaína declara que 
os policiais zombavam, gargalhavam e debocha-
vam da situação enquanto Jhonata lutava para 
sobreviver e a família e os amigos presentes es-
peravam por uma boa notícia. Boa notícia essa 
que nunca chegou. 

Para além de toda a situação extremamente 
dolorosa, Janaína começaria uma nova batalha: 
a de provar a inocência de seu filho que jamais 
teve envolvimento com o tráfico. “Eu fiquei 
apavorada porque eu nunca tinha visto aquilo 
na minha vida, sabe? Era muita polícia. Para 
quem estava ali, parecia que meu filho era um 
criminoso, real”. Na época, foram espalhadas  
diversas notícias falsas ligando Jhonata à vida 
do crime e criminosos que já haviam até mor-
rido. 

Em uma série de violações que estavam longe 
do fim, ao chegar na Delegacia de Homicídios 
(DH) uma outra surpresa: a vida de Jhonata e 
suas redes sociais estavam impressas na sala 
do delegado, na tentativa de uma brecha para 
a criminalização do jovem. Janaína conta que 
o filho tinha mania de postar funks proibidões 
na página do Facebook. Ao ser questionada so-
bre uma postagem, disse ao delegado que todo 
favelado escutava proibidão e perguntou se ele 
nunca tinha ouvido também. 

“Você chega lá e vê seu filho de vítima pas-
sar a ser o réu, ser criminalizado, sabe? É muito 
triste. É muito triste. Eles matam a gente de 
novo, né?”, declarou Janaína. 

O lutO Que Se trANSfOrmA em lutA

Coagidos pelos policiais e cerceados cada vez que 
as audiências se aproximavam, restou apenas a opção 
de transformar a dor e o medo em coragem para lutar 
por justiça honrando a memória de seu filho. “Eu 
falei pro meu marido, olha, a palavra medo já não 
existe mais no meu vocabulário. Medo eu tinha de 
perder o meu filho e aconteceu. E eu não vou abaixar 
a minha cabeça. A minha vida vai ser sempre assim”, 
declarou Janaína.

Até o momento, nenhum dos policiais envolvi-
dos no crime sofreu qualquer punição, além da “boa 
e clássica” transferência de unidade. A mãe segue 
esperançosa de que o processo seja levado à júri 
popular e haja a possibilidade de a justiça ser feita. 
“Mas acho que vai dar certo, estou com esperança. E 
mesmo se a sentença não for favorável, a minha luta 
não vai acabar ali. E eu prometi ao meu filho que eu 
jamais iria esmorecer. Eu prometi ao meu filho no dia 
do enterro dele que de um jeito ou de outro a justiça 
seria feita”, completou. 

reSSigNifiCANdO O lutO 

Apesar de ter visto o fundo do poço, inspirada 
por pessoas que também perderam seus familiares 
para a violência policial, Janaína transformou seu 
luto em uma luta incessante por justiça se unindo a 
outras mães que perderam seus filhos e à movimen-
tos contra a violência e a letalidade policial: “Hoje a 
minha luta é acolher outras mães que infelizmente 
chegam. Não parou e infelizmente a gente sabe que 
não vai parar”. 

Há oito anos, Janaína segue travando uma bata 
lha, segundo ela, para manter viva a memória de 
Jhonata, para que sua morte não seja em vão e rea- 
firma: enquanto ela tiver memória, seu filho terá 
vida . “Quando a gente fala do nosso filho dá mais 
força pra gente, então toda vez que eu falo do meu 
filho eu me sinto forte. Eu sinto que ele está pre-
sente”, finalizou.

iNSPirAdA POr PeSSOAS 
Que tAmBém PerderAm 

SeuS fAmiliAreS PArA A 
viOlêNCiA POliCiAl, JANAíNA 

trANSfOrmOu Seu lutO em 
umA lutA iNCeSSANte POr 

JuStiçA Se uNiNdO A OutrAS 
mãeS Que PerderAm SeuS 

filhOS e à mOvimeNtOS CONtrA 
A viOlêNCiA e A letAlidAde 

POliCiAl Henrique Zizo

Tânia Rego/Agência Brasil



10
VOZES DAS COMUNIDADES N. 18  SETEMBRO DE 2024

 

O Rio de Janeiro é o se-
gundo estado mais pre-
to do Brasil com 58% 
de pessoas não bran-

cas. Na capital, temos 54,6% 
(IBGE 2022). O transporte na 
suposta cidade maravilhosa 
tem o 4° maior tempo médio 
de viagem do mundo. Cario-
cas passam mais ou menos 67 
minutos no transporte público, 
se locomovendo de um ponto 
ao outro do município (MOOV-
IT, 2022). 

O tempo de deslocamen-
to de pessoas pretas no Bra-
sil pode chegar até 5,6 horas 
(PNS). Na região metropolitana 
do Rio, 32% de pretos(as) têm 
o trajeto diário de mais de uma 
hora. Isso de acordo com o pro-
fessor e pesquisador do INCT 
Observatório das Metrópoles e 
Laboratório de Mobilidade Sus-
tentável (PROURB/UFRJ), Ju-
ciano Martins Rodrigues.

Transporte público é pre-
cário tanto no estado quanto 
na cidade do Rio de Janeiro. 
Muitas linhas de ônibus não 
têm uma frota adequada, os 
trens da SuperVia, com seus at-
rasos e frequentes interrupções 
e paralisações no serviço, con-
firmam essa afirmação.

lONgAS diStâNCiAS 
e demOrA

Em 2018, uma pesquisa 
pelo Instituto Expert Market, 
dos Estados Unidos, com 74  
cidades, apontou o Rio de Ja-
neiro como o pior no quesito de 
mobilidade urbana. A pesquisa 
se baseou em: as baldeações 

que o usuário pode realizar e 
como (meios), custo do trans-
porte e o tempo de espera nas 
paradas.

De acordo com a pesquisa:
•	19,12% das pessoas que 

utilizam transporte públi-
co, fazem viagens curtas, 
de até uma hora; 

•	11,73% realizam viagens 
médias, de duas horas ou 
mais;

•	32,72% de uma a duas 
horas. 

O tempo médio de espera 
é de 21 minutos. A distância 
de cada viagem é por volta 
de 11,42km. “Nossa” cidade 
está em sétimo lugar em via-
gens longas, de mais de 12 km. 
33,48% dos usuários percorrem 
mais de 12km em uma viagem. 

Esses números são do Moo-
vit, um app que muitos usam, 
mas nem todo mundo. 

Ainda assim, mostram a 
situação em que estamos. 
espera aí… estamos quem?  
Quem são os viajantes? Sua 
cor de pele? Seu bairro? tra-
balho? Cabelo? e você?  Como 
é o transporte que você pega? 
Onde mora, no que trabalha e 
por quê? Já se perguntou? 

Meu caro leitor(a), se você 
se identifica com os absurdos 
mencionados nesta matéria, 
talvez saibamos exatamente 
como você é. Nós, que escreve-
mos essa matéria, somos assim 
também. Pretas(os) e periféri-
cos(as) da classe trabalhadora.

  Uma média geralmente é 
feita a partir da soma de todos 
os números. Depois, divisão 
do resultado pela quantidade 

Lívia Barbosa Dornellas e Samuel Felipe Xavier

mobilidade urbana

Deslocamento e DesigualDaDe

todos temos as mesmas 24 horas? 
Pessoas pretas tem maior tempo de deslocamento do 
Brasil, segundo a PNS (Pesquisa Nacional de Saúde). 
No Rio de Janeiro, vive 16,2% da população preta 
brasileira, de acordo com dados do IBGE de 2022.

O temPO de deSlOCAmeNtO de PeSSOAS PretAS NO 

BrASil POde ChegAr Até 5,6 hOrAS (PNS). NA regiãO 

metrOPOlitANA dO riO, 32% de PretOS(AS) têm O 

trAJetO diáriO de mAiS de umA hOrA. 

Lívia Barbosa Dornellas
Carlos D/IA 2024



11SETEMBRO DE 2024  VOZES DAS COMUNIDADES N.18

de números somados. Ou seja, 
não é o valor preciso de cada 
viagem de acordo com o trans-
porte. É importante destacar. 
Se pensarmos nos transportes 
individualmente, teremos no-
vas informações.

Sem dados mais recentes, 
podemos supor que os res-
identes dos bairros que são 
“contemplados” com o sistema 
BRT (Bus Rapid Transit) ti-
veram uma melhora significati-
va no serviço. Os ônibus con-
tam agora com grade horária 
fixa, ar-condicionado em toda 
a frota, e maior acesso a out-
ras zonas da cidade através 
de baldeações nas estações do 
próprio BRT. Mas, a situação 
dos ônibus intermunicipais - 
aqueles que fazem o serviço 
entre bairros e zonas do mu-
nicípio do Rio - permanece ig-
ual.

reNOvAçãO dA frOtA 
Só AmeNizA PrOBlemA

Algumas empresas trou- 
xeram em suas renovações de 
frota, ar-condicionado e tecno- 
logias que poluem menos o ar 
que respiramos (Euro 6 - Ar 
mais puro). O problema só foi 
amenizado, uma vez que não 
são todas as empresas que con-
tam com uma frota tão moder-
na assim. Mesmo as que con-
tam, os obstáculos para que o 
futuro transporte público de 
qualidade no Rio se torne re-
alidade, persistem. Dentre eles, 
o tempo em que passamos den-
tro dos coletivos. 

Daremos o exemplo de uma 
estudante de um colégio no 
Humaitá, Zona Sul do Rio. Ela 
mora em Todos os Santos, Zona 
Norte do Rio. Essa jovem preta 
concursada do Colégio Pedro 
II, no auge da sua disposição, 
gasta parte considerável do seu 
tempo no transporte público. 
Para chegar às 13h, precisa sair 
de casa com 2h de antecedên-
cia! Como se tem qualidade de 
vida quando se fica 2h num 
ônibus abarrotado de gente se 
espremendo, todos no corre 
diário para sobreviver? 

Os trens da SuperVia trans-
portam 620 mil pessoas diaria-
mente numa tarifa de R$7,10. 

Os problemas recorrentes, re- 
lacionados a má gestão da em-
presa, são muitos. Furtos de 
cabos. São sempre os furtos de 
cabos que interrompem a cir-
culação dos trens... Bom, pelo 
menos é o que a concessionária 
diz. 

Frequentemente, os ramais 
de extensão de Gramacho e 
Japeri são afetados pela indi-
sponibilidade da operação dos 
poucos (bem poucos mesmo) 
trens que vão até as regiões de 
Saracuruna, Guapimirim e Vila 
Inhomirim. E não, não é por 
furto de cabos, é pelo simples 
fato de terem uma péssima es-
trutura nessas extensões dos 
ramais. Os trens que compõem 
a frota são totalmente ultra-
passados, movidos a diesel, 
que antigamente, eram da fro-
ta principal (Belford Roxo, De-
odoro, Gramacho, Santa Cruz 
e Japeri). Quando funcionam, 
não funcionam de fato. Estão 
atrasados, cheios e danifica-
dos. Quando tem lugar para se 
sentar, parte do assento foi ar-
rancada. Às vezes o trem pode 
ser a única opção viável, já que 
na baixada, por exemplo, não 
tem metrô. Se as pessoas que 
moram na capital, já não têm 
acesso à cidade, imagine essas 
que moram na baixada/interi-
or do estado! 

é SOBre SAúde!

Além do acesso à cidade, 
os que estão no poder também 
impedem nosso direito à saúde, 
à vida. Para entender isso, não 
te mostraremos pesquisas. Pen-
semos: vamos supor que uma 
pessoa trabalhe 8 horas por dia 
(48 horas por semana). Demora 
mais ou menos 1h pra se ar-
rumar e tomar café. Para che-
gar no trabalho, são 2 horas.  
4 horas, ida e volta. Já per-
deu metade do dia e mais um 
pouco. Chegando em casa, casa 
para arrumar, comida pra fazer, 
se preparar para o dia seguinte.  
Dois empregos e trabalha aos 
sábados? Pior ainda. Com fil-
ha(o) para cuidar? Nem se fala. 
Como ter tempo para fazer 
exercícios físicos? Ter uma al-
imentação saudável? Ter hábi-
tos e horas saudáveis de sono? 
Não consumir drogas como 
álcool, cigarro ou café? Como 
ser saudável sendo que o trans-
porte que você pegou demora 
horas para chegar, quando che-
ga está sem ar no calor de 50°C 
do Rio, caindo aos pedaços, 
lotado, maior trânsito, montão 
de gente te amassando de for-
ma que você sinta ódio? Ódio 

que deveríamos sentir de quem 
mantém essa sociedade. Além 
disso, só a raiva que passamos 
tentando nos locomover, can-
sa. É exaustivo. Sem contar a 
má circulação de tanto tempo 
em pé. A pergunta na verdade 
é: como ter saúde no sistema 
que a gente vive? 

SãO direitOS, 
NãO fAvOreS

Cabe ressaltar que mobili-
dade urbana e transporte são 
direitos, não favores do Estado. 
Este deve cumprir seus deveres 
e levar a sério o art. 6° da Con-
stituição Federal. Todos tam-
bém precisam saber que nossos 
direitos não foram “doados” 
pelo Estado. Foram conquista-
dos com muita luta, resistência 
e insistência do povo oprim-
ido. Por exemplo, imagina se 
ninguém se incomodasse com 
mulheres e analfabetos não 
podendo votar. Mais da metade 
da população não teria direito 
ao voto. 

Somente com as Jornadas 
de Junho, em 2013, houve a 
criação do Conselho Municipal 
de Transportes do município do 
Rio de Janeiro. 

Começa com um incômodo, 
torna-se indignação que vira 
motivo para lutar. 

Motivos para lutar é o que 
não falta, né? Lutar não só por 
si, mas por todos aqueles des-
favorecidos. Até porque você é 
um desfavorecido. 

Os donos de tudo não são 
donos de tudo de fato.  Não 
produzem suas riquezas. Os 
trabalhadores sim, são os ver-
dadeiros donos.  Se não nos 
organizarmos para reivindicar 
nossos direitos, passarão por 
cima. Temos que falar e am-
plificar a voz. Algo te indigna? 
Busque saber o porquê. Con-
verse, leia, pesquise, observe 
e veja. Conte para seu colega, 
amigo, vizinho, sua associação, 
espaço religioso, familiares, 
parentes. 

Se posicione e defenda os 
seus direitos e dos seus. Não 
esqueça de questionar. 

Mas, se o sistema não fun-
ciona para você, não tenha 
dúvidas. 

Você é Da classe 

trabalhaDora 

e precisa lutar, 

lutar para ViVer.

Devemos pressionar o estado do 
Rio e a prefeitura a:

•	Investir em tarifa zero; 

•	Aumentar a frota de 
transporte; 

•	Eletrificá-las tornando os 
transportes menos poluentes; 

•	Tornar os veículos mais 
acessíveis; 

•	Garantir segurança nos pontos 
de espera; 

•	Ampliar ciclovias; 

•	Expandir o metrô para locais 
não contemplados, como a 
baixada fluminense; 

•	Realizar integração entre os 
transportes.

Guido Veríssim
o
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cozinhas solidárias

A 
fome no Brasil 
é um problema 
gravíssimo. Embora 
esse problema não 
seja de hoje, os da-

dos da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO), em 2022, 
eram alarmantes. Havia cerca 
de 21,1 milhões  de pessoas 
que não tinham o que comer 
todos os dias. Este número cor-
responde a aproximadamente 
10% da população nacional. 

A situação está diferente. 
Mas o problema ainda existe. 
Novo relatório da ONU divul-
gado em 24 de julho de 2024 
aponta que hoje são 14,3 mil-
hões de famintos. 7 milhões de 
pessoas a menos. Mas ainda um 
número bem alto. 

Se levarmos em conta aque-
les que não sabiam se iam ou 
não comer, ou comiam muito 
mal, o número era 70,3 milhões 
em 2022. Entre 2021 e 2023 
caiu pela metade: 30,6 milhões 
saíram da situação de insegu-
rança alimentar. Mas, de acor-
do com a ONU, 39,7 milhões 
ainda estão nessa condição. 

No Rio de Janeiro, de acor-
do com dados do Mapa da Fome 
da Cidade do Rio  de Janeiro, 
de 2018 para cá, a fome sev-
era cresceu 300%, passando 
de 2% para 7,9%. São 489 mil 
pessoas  que passam fome na 
cidade. 

Apesar da situação catas- 
trófica, algumas iniciativas 
ligadas aos movimentos sociais 
apostam na solidariedade para 
diminuir os efeitos de uma re-
alidade tão cruel. É o caso das 
cozinhas solidárias do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem 

Alexsandro Moizinho, Matheus Carvalho, 
Marcio Barreto e Thales Rocha 

Teto (MTST), que estão espal-
hadas pelo Brasil, e de ações 
como a do Centro Socialista da 
Penha Circular (CSPC), coletivo 
que atua na zona norte do Rio 
de Janeiro. 

CeNtrO SOCiAliStA dA 
PeNhA CirCulAr (CSPC)

O CSPC promove mensal- 
mente ações de solidariedade 
e combate à fome no Largo 
da Penha. Além da doação de  
alimentos, o coletivo busca 
dar um sentido político às 
ações de solidariedade. “Essa 
solidariedade se manifesta 
não apenas na ação de doar 
os alimentos, mas também no 
ato de confiança de doação 
voluntária de parte do salário 
para a realização da ação por 
um grupo que não esconde 
sua bandeira política”, afirma 
Lucas Greenhalg, coordenador 
das ações solidárias. 

O coletivo aposta na 
criação de vínculos duradou-
ros com a população em situ-
ação de rua do bairro da Penha 
para garantir não só que as 
pessoas tenham o que comer, 
mas também possam partic-
ipar de atividades culturais 
e de debates políticos. “Nas 
ações solidárias, os benefici 
ados são convidados a partici-
par de outras ações, como nas 
sessões do nosso Cineclube. 
Participam não como um obje-
to sobre o qual se impõe essa 
relação de “Salvador-salvado”, 
mas uma relação de sujeitos, 
de igual importância”, conclui 
o militante.

COziNhAS SOlidáriAS dO 
mtSt NA lAPA, mOrrO dO 

Céu e SAPê

Para saber mais sobre ini-
ciativas de cozinhas solidá-
rias no Rio, entrevistamos Luiz 
Augusto (Guto), professor de 
história e coordenador Esta- 
dual do MTST-RJ. Ele ajuda 
na construção das Cozinhas 
Solidárias da Lapa, Morro do 
Céu e Sapê.

vozes das Comunidades: 
Além do combate à fome 
e à insegurança alimentar, 
as Cozinhas Solidárias do 
mtSt se preocupam com 
a qualidade nutricional. 
Como é feita a seleção dos 
alimentos e o preparo das 
quentinhas?

guto: Não é apenas servir 
a comida. É que tipo de comi-
da, como é produzido, qual o 
processo de circulação desse 
alimento. Tem todo um debate 
prévio antes de chegar na pro-
dução da quentinha. A gente 
prioriza principalmente os al-
imentos da agricultura familiar 
em parceria com o movimen-

to dos pequenos agricultores. 
Quando os alimentos chegam, 
o cardápio é pensado pelas co-
zinheiras, integrantes do mov-
imento e voluntários de forma 
coletiva. Tudo é preparado no 
dia. Nada é requentado. 

vC:  estamos acompanhan-
do o projeto de cozinhas 
solidárias do mtSt se tor-
nar política pública. Como 
está esse processo e quais 
os avanços?

guto: Foi assinado pelo 
presidente Lula e está em pro-
cesso de implementação. Teve 
um cadastro das cozinhas, que 
durou alguns meses, depois 
das entidades gestoras que 
vão gerir as cozinhas. Estamos 
esperando a implementação do 
programa. Já foi dado um pas-
so que é o Programa de Aqui-
sição de Alimentos específico 
para as cozinhas solidárias. 
Muitos estados já estão rece-
bendo alimentos da agricultura 
familiar compradas pelo Gov-
erno. Aqui no Rio recebemos 
de 15 em 15 dias os alimentos. 
Mas o grosso do projeto ainda 
está em andamento.

vC: As Cozinhas Solidárias 
se espalharam pelo Brasil e 
cada vez mais tem se des-
dobrado em outros movi-
mentos. Quantas existem 
no município do rio? e 
como vocês veem essa ex-
pansão?

guto: O projeto nasce em 
2021 com a pandemia e a ne-
cessidade de alimentar nosso 
povo dentro de um contexto 
histórico muito complicado. 
Com a pandemia, 38 milhões 
de pessoas voltaram ao mapa 
da fome. No MTST, em qualquer 
ocupação de moradia a pri-
meira coisa a ser levantada é 
a cozinha. Uma ocupação de 
moradia é também uma luta 
pela alimentação. Nelas são ga-
rantidos café, almoço e jantar 
para as pessoas da ocupação 
e do entorno que vão ali para 
almoçar. Isso é muito comum. 
Em 2021 decidimos expandir a 
experiência das cozinhas nas 
ocupações. Já existia uma ex-
periência assim em São Gonça-
lo com o nome de Cozinha 
Comunitária de Santa Luzia. 
Depois chamamos de Cozinha 
Sem Medo. Depois, abrimos 
uma no Sapê, em Niterói. Es-

insegurança alimentar

dois milhões de cariocas não comem 
o suficiente para viver bem

APeSAr dA SituAçãO 
CAtAStrófiCA, AlgumAS 

iNiCiAtivAS ligAdAS 
AOS mOvimeNtOS 

SOCiAiS APOStAm NA 
SOlidAriedAde PArA 
dimiNuir OS efeitOS 

de umA reAlidAde tãO 
Cruel. 

Instagram
: Alexsandro M

oizinho
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sas são as primeiras cozinhas 
no Rio de Janeiro que ganham 
outra dimensão com o Projeto 
das Cozinhas Solidárias, in-
augurado em São Paulo. Hoje 
temos 52 cozinhas no Brasil. 
Aqui no Rio temos três: uma na 
Lapa e duas em Niterói. Em Ni-
terói, temos no Sapê, na favela 
do Rato Molhado, e no Morro 
do Céu. São duas cozinhas com 
perfis diferentes da cozinha da 
Lapa, atendem mais pessoas 
em situação de rua. No Sapê e 
no Céu, são cozinhas dentro da 
favela. Um trabalho mais terri-
torial e com outras atividades 
além da comida. 

vC: As Cozinhas Solidárias 
têm desenvolvido um papel 
fundamental também na 
formação, na comunicação 
popular e no trabalho de 
base. Nos conte um pouco 
dessa experiência de outras 
iniciativas nos territórios.

guto: Cada ter-
ritório tem uma dinâmi-
ca diferente nos estados. 
Brasília tem uma horta comu-
nitária onde a galera se encon-
tra para falar sobre política e 
ajudar na horta. Recife quer 
criar um cinema itinerante do 
MTST. No Ceará, tem atividade 

com xadrez para as crianças. 
São atividades que servem 
para gente conseguir falar de 
questões que são complexas, 
nossa forma de entender o 
mundo e a sociedade. Aqui no 
Rio, na Lapa, a nossa relação 
é principalmente com as uni-
versidades para fazer extensão 
e no diálogo com a população 
em situação de rua. Temos es-
tudantes do serviço social e 
da nutrição, unindo o saber 
universitário com o saber do 
movimento social. Fazendo 
um papel de assistência, mas 
também de formação. Hoje 
ampliamos essa incidência da 
Cozinha para ocupações no 
Centro, ajudando na organi-
zação e debatendo o que é o 
centro. No morro do Céu, uma 
cozinha nova, estamos fazen-
do reuniões de formação sobre 
moradia. E no Sapê, onde te-
mos o maior número de ativi-
dades, temos a Escolinha For-
migueiro que é uma atividade 
com as crianças. É um projeto 
guarda-chuva e dentro temos 
uma série de atividades: uma 
parte vai falar sobre ecologia 
e alimentação saudável, tem o 
teatro de luta que é feito por 
militantes atores e atrizes que 
produzem peças que abordam 
diferentes temas de lutas, te-

mos a roda de gestantes que 
vão debater o direito à vida e 
o direito das mulheres, temos 
o sacolão popular. Trazemos 
as pessoas para esses espaços 
e construirmos ações. É o ter-
ritório que vai dar a saída para 
os problemas do território. En-
tão, usamos essas atividades 
para pensar o território junto 
e coletivamente. 

vC:  Para o nosso leitor que 
se identifica e deseja con-
hecer ou ser voluntário do 
projeto das Cozinhas, como 
faz?

Guto: Podem nos procu-
rar pelas redes sociais, fazer o 
contato e marcar uma visita. 
Para quem mora no Rio, a Lapa 
é mais fácil. Funciona todas as 
quartas e sextas. Nossa ideia é 
que a partir de setembro a gen-
te volte a funcionar de terça à 
sexta. Quarta-feira é ideal para 
conhecer nosso trabalho. Pode 
ser voluntário: vai nos ajudar 
a cortar uma batata, uma ce-
noura. Precisamos de braços. 
No Sapê, funcionamos nos fins 
de semana, No morro do Céu, 
funciona de terça a sexta.  
Só mandar mensagem pelo  
instagram e vir conhecer nosso 
trabalho. 

NO mtSt, em QuAlQuer 
OCuPAçãO de mOrAdiA 
A PrimeirA COiSA A Ser 
levANtAdA é A COziNhA. 

umA OCuPAçãO de 
mOrAdiA é tAmBém umA 
lutA PelA AlimeNtAçãO.

Alexsandro M
oizinho

Instagram
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O
s Quilombos sem-
pre foram lugares de 
resistência, luta e 
cultura. No Brasil, o 
mais famoso foi o de 

Palmares, liderado por Zumbi. 
Durante séculos, os quilombos 
foram destruídos um a um e hoje 
os poucos que ainda sobrevivem 
tentam a todo custo se manter 
através de sua resistência. 

A cultura quilombola é uma 
das mais ricas existentes nesse 
país. A dança, a comida e a arte 
se destacam. Mas como está sen-
do passada esta cultura para as 
novas gerações? O que pode ser 
feito para não perdemos algo tão 
importante para nossa socie-
dade?

Anna Paula de Souza Santos (Nadru) 
e Cristiano Martins dos Santos

Quilombos no rio de Janeiro

poVos tradicionais

Cultura Quilombola como resistência
“Muitas vezes somos silenciados, seja no espaço de trabalho, na escola, entre 
amigos, mas costumamos dizer que nossa história atravessou os revoltosos 
mares e chegou até aqui com todos os pesares e dores.”

mArildA e rOBertO, 
duAS liderANçAS

Entrevistamos líderes de 
dois quilombos diferentes: 
Marilda de Souza Francisco, 
Grio do Quilombo do Bracuí, 
que fica localizado em Angra 
do Reis, e Roberto Gomes Iberu 
Eniyan, cientista social, mem-
bro da coordenação da Central 
de Movimentos Populares-RJ 
e do Quilombo da Gamboa, 
que fica na zona portuária do 
Rio de Janeiro. Fizemos algu-
mas perguntas e eles falaram 
como é espalhada essa cultura 
e como fazem para mantê-la 
viva.

vozes das Comunidades: A 
gente sabe que o quilombo 
é um lugar de pertencimen-
to, como vocês fazem para 
manter essa cultura?

“Quando falamos de per-
tencimento, buscamos referên-
cias nas nossas histórias que 
vieram de África com os po-
vos escravizados. O processo 
de colonização nos faz, até os 
dias de hoje, perdermos nossos 
reais pertencimentos. Através 
das nossas infinitas formas de 
culturas, podemos nos recon-
hecer e promover, mesmo que 
a pequenos passos, nossas cul-
turas ancestrais, que infeliz-
mente vem sendo embranque-
cida dia após dia. Gosto muito 
de dizer que enquanto houver 
memórias ancestrais, mantere-

mos de pé as nossas variadas 
culturas.”, contou Roberto. 

Já para Marilda, a im-
portância da literatura oral, 
ajuda nesse processo: “Muita 
divulgação do quilombo, ed-
ucação, turismo de base co-
munitária, com contação da 
história do quilombo, da nossa 
ancestralidade, de como o povo 
negro chegou aqui, através da 
história oral.”

vC: A luta de vocês abraça 
todas as questões. Como 
que o conhecimento cultur-
al pode ajudar as pessoas a 
terem um olhar diferente 
sobre ela?

Segundo Marilda, não é fá-
cil, mas possível “através de 
reuniões, participando de pal-

estra, incentivando o conhe-
cimento para não deixar que 
outros venham e enganem o 
povo.”

Por outro lado, Roberto 
cita a importância de manter 
viva a história e as lutas do 
povo preto: “A luta do povo 
preto, sempre esteve em lugar 
de marginalidade. Nos foram 
tiradas todas as formas de ex-
ercer nossas e divulgar nos-
sas formas multiculturais de 
existência. Para que tais pro-
cessos culturais não caiam no 
esquecimento e se apague da 
verdadeira história, praticamos 
o fortalecimento das histórias 
orais com nossa juventude e 
até mesmo com nossas cri-
anças. Para que nas próximas 
gerações, nossos legados cul-
turais se perpetuem. Sempre 
levando nossas histórias e cul-
turas de dentro para fora, seja 
para a pretitude, para a bran-
quitude, nas universidades, 
nos parlamentos, e em todo 
lugar onde estivermos.”

tANtO O QuilOmBO dO 
BrACuí, QuANtO O dA 

gAmBOA eStãO ABertOS 
PArA Quem QuiSer 

CONheCer um POuCO mAiS 
de SuAS lutAS, dOreS e 

CulturA. Só ChegAr COm 
reSPeitO AO ChãO Que 

eStá PiSANdO e A hiStóriA 
de CAdA um Que PiSOu e 
eStá PiSANdO NeSSe ChãO 
tãO SAgrAdO PArA O POvO 

PretO.

Acervo Pessoal
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Carlos D M
edeiros

v.C: Os saberes do passado 
são muito importantes para 
formação da nossa identi-
dade. A cultura trazida pelos 
europeus, busca apagar nos-
sa cultura. Como fazer para 
deixá-la cada vez mais viva?

“É nossa ancestralidade que 
nos mantém de pé, e nos faz for-
jar nossa forma de existência a 
todo custo. Mesmo sabendo que 
o eurocentrismo faz tentativas 
perversas de conviver com nos-
sa força, mesmo com as diversas 
dificuldades encontradas pelo 
caminho. o que nos fortalece é 
estarmos irmanados em prol da 
de nossa existência e de nossa 
vasta cultura, que muitas das 
vezes é apropriada pelos coloni-
zadores’’, explicou Roberto.

vC: Para finalizar, é impor-
tante para uma cultura a 
sua comida, música e ritos. 
Aqui no quilombo como isso 
acontece e como é passado 
para futuras gerações?

Marilda explicou que os ali-
mentos servidos no Quilombo do 
Bracuí, são plantados no próprio 
quilombo e alguns ritos infeliz-
mente não são mais praticados: 
“Na questão da comida procur-
amos servir alimento cultivado 
aqui mesmo. Na música tentam-
os manter viva a dança do jongo, 
porque ele inclui faces de fazer 
na hora, ou fazer as músicas em 
casa e levar pra cantar na roda. 

“eNQuANtO 
hOuver memóriAS 

ANCeStrAiS, 
mANteremOS de 
Pé AS NOSSAS 

vAriAdAS 
CulturAS.”

rOBertO gOmeS

Tentamos manter os ritos reli-
giosos, tanto na religião católi-
ca, como na religião de matriz 
africana. Muitos ritos não são 
praticados mais, como os benzi-
mentos, parteiras, ladainha nas 
casas.”

Para Roberto a maior ban-
deira do Quilombo da Gamboa é 
a música e a comida, mas sem 
deixar de lado a ancestralidade: 
“Nossos ritos e culturas atraves-
sam nossa forma de entender o 
mundo. Muitas vezes somos si-
lenciados, seja no espaço de tra-
balho, na escola, entre amigos, 
mas costumamos dizer que nos-
sa história atravessou os revol-
tosos mares e chegou até aqui 
com todos os pesares e dores. 

É desta forma que incenti-
vamos nossas futuras gerações 
a não abaixarem a cabeça por 
mais que encontrem barreiras 
intransponíveis. Cumprimos 
nosso dever de casa, que é dar 
visibilidade aos nossos herois e 
heroínas, que nos deixaram um 
grande legado. Temos que levá-
lo adiante, transpondo gerações. 
Música preta, comidas que nos 
fazem rememorar toda nossa 
história, tem sido a nossa maior 
bandeira dentro e fora de nosso 
espaço.”

“muitA 
divulgAçãO 

dO QuilOmBO, 
eduCAçãO, 

turiSmO de BASe 
COmuNitáriA, 
COm CONtAçãO 
dA hiStóriA 

dO QuilOmBO, 
dA NOSSA 

ANCeStrAlidAde, 
de COmO O POvO 
NegrO ChegOu 

AQui, AtrAvéS dA 
hiStóriA OrAl..”

mArildA OliveirA

No Rio de Janeiro, di-
versas ocupações ur-
banas são o local de 
moradia de milhares 

de famílias. É o caso das 
quase vizinhas Ocupação Ma-
noel Congo, na Cinelândia, 
organizada pelo Movimento 
Nacional de Luta pela Mora-
dia (MNLM); e a jovem Ocu-
pação Gilberto Domingos, na 
Lapa, que marca o início da 
atuação do Movimento Uni-
do dos Camelôs (MUCA) na 
luta pela moradia. Próximas 
fisicamente, mas com suas 
histórias separadas por anos 
de luta, as duas ocupações 
reúnem lutadores que nos 
mostram diariamente que 
enquanto morar for um priv-
ilégio, ocupar é um dever. 

A Ocupação Manoel Con-
go começou em outubro de 
2007, em um antigo prédio 
do INSS construído na déca-
da de 1940 e que estava sem 
uso há mais de 10 anos. Com 
muita luta e articulações, 
alguns anos depois os mora-
dores da Ocupação conse-
guiram elaborar um projeto 
de reforma e conquistar, em 
negociação com os governos 
federal e estadual, a promes-
sa de concessão do direito 
real de uso aos moradores 
após a conclusão das obras. 
E enquanto as obras acon-
tecem, além das dezenas de 
famílias abrigadas, a Ocu-
pação também mantém um 
projeto de geração de ren-
da, o Tuia Café Cultural, um 
restaurante que diariamente 
serve comida deliciosa e com 
preço justo. E o dinheiro ar-
recadado com o restaurante 
ajuda na sustentação da luta. 
O endereço é Rua Evaristo da 
Veiga, 17, Cinelândia. Vamos 
lá? 

Na Ocupação Gilberto Do-
mingos, que teve início em 

Pelo direito de existir 
no Centro do rio 
Carla Andrade e Luisa Souto

Instagram
: @

quilom
bodagam

boa

pontaojongo.uff.br

Luisa Souto/NPC

novembro de 2023, o caminho 
ainda é longo e os desafios, 
maiores. Também localizada 
em um imóvel abandonado do 
INSS, desta vez há 30 anos, ela 
é composta principalmente por 
trabalhadores informais que, 
organizados pelos Movimento 
Unido dos Camelôs (MUCA), 
denunciam a falta de moradia 
na cidade e a dura realidade 
que enfrentam ao passar horas 
dos seus dias dentro do trans-
porte para conseguir trabalhar. 
Essa ocupação é também uma 
resposta ao projeto da prefei-
tura que prevê a revitalização 
da área central da cidade, mas 
não inclui propostas para que 
o povo pobre possa ser parte 
dessa realidade. Enquanto a 
negociação com o INSS segue, 
os moradores vão, aos poucos, 
por conta própria, arrumando 
o espaço para que possam viver 
lá com o mínimo de condições. 
Em novembro de 2024, a Ocu-
pação Gilberto Domingos com-
pleta 1 ano de resistência e 
luta. Um ano para celebrar a 
força desses trabalhadores e 
trabalhadoras!

Essas são apenas duas en-
tre as histórias de dezenas de 
ocupações que resistem no 
Rio de Janeiro, onde o déficit 
habitacional, segundo dados 
da Fundação João Pinheiro, 
está em 409.640 domicílios 
apenas na Região Metropoli-
tana do estado. Organizadas 
por movimentos sociais ou in-
dependentes, as ocupações ur-
banas são uma realidade e uma 
necessidade. E nós seguiremos 
acompanhando e fortalecendo 
essa luta!
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E
stamos diante de 
uma realidade cruel: 
cada vez mais, tra-
balhadores(as) perdem 
seus empregos formais 

(CLT) e entram em trabalhos 
por plataformas (Uber, 99,  
Ifood, Quinto Andar, etc.).  
Esses trabalhos não garantem 
nem mesmo o direito às férias 
e ao 13° salário, na maioria das 
vezes. Sendo assim, os sindica-
tos perdem força e, como conse-
quência, também perde força a 
comunicação sindical.

Quem busca promover a co-
municação popular precisa, en-
tão, de alternativas no que diz 
respeito a uma série de fatores. 
Em primeiro lugar, é necessário 
pensar qual tipo de mídia será 
tratado como prioridade. Nas 

Como fazer comunicação popular 
em um mundo plataformizado? 

além do algoritmo

Matheus Carvalho últimas décadas, diante das 
dificuldades financeiras que 
surgiram, boa parte dos canais 
de comunicação popular se de-
slocou das mídias físicas para a 
internet. Nesse processo, as re-
des sociais ganharam destaque 
impressionante. É difícil pensar 
em algum meio de comunicação 
popular que não tenha perfis 
no Instagram, no Facebook, 
X (antigo Twitter), ou outras 
plataformas parecidas.

A QueStãO dO AlgOritmO

Entretanto, o uso recente 
dessas mídias traz um problema: 
a questão do algoritmo. Quando 
os feeds de notícias eram orga-
nizados de acordo com a “linha 
do tempo”, qualquer conteúdo 
publicado poderia ter um alca-
nce significativo. Bastava que 

ele interessasse a um número 
significativo de pessoas que o 
acessaram naquele momento 
em que foi publicada a posta- 
gem. A entrada dos algorit-
mos nestas plataformas mudou 
completamente o alcance da 
comunicação popular. Em um 
primeiro momento (até a déca-
da passada, talvez), havia certo 
otimismo em relação ao uso da 
internet como ferramenta de 
veiculação de mídias alternati-
vas. Hoje, esse otimismo só se 
sustenta se ignorarmos a real-
idade. As plataformas, coman-
dadas por algumas das pessoas 
mais ricas do mundo, estão or-
ganizadas para manter o alca-
nce da comunicação popular o 
mais baixo possível.

Nesse sentido, é necessário, 
em primeiro lugar, que os co-
municadores populares saibam 

do tamanho desse problema. É 
necessário superar o otimismo 
ingênuo com relação à internet. 
Isso não significa que devemos 
abandoná-la. Quer dizer apenas 
que precisaremos estudar as 
formas de reduzir as limitações 
impostas por Zuckerberg e com-
panhia. Entretanto, esse estudo 
precisa ser contínuo, pois os 
algoritmos estão em constante 
modificação.

Só O virtuAl NãO BAStA

Outro ponto importante é o 
seguinte: a comunicação pop-
ular não pode ser feita apenas 
através de meios virtuais. Caso 
o uso de mídias físicas tradi-
cionais (jornais, panfletos, re-
vistas, etc.) seja inviável ou 
inadequado, é necessário pen-
sar em alternativas. Nenhum 

meio pode ser descartado de 
cara. Um aspecto é fundamen-
tal: para que as mensagens que 
queremos passar adiante façam 
sentido, é necessária a presença 
dos comunicadores nos mais di-
versos espaços, principalmente 
nos espaços de contato direto 
com o público-alvo. Se estamos 
falando de um jornal de bairro, 
os comunicadores precisarão 
rodar diversas partes do ter-
ritório para torná-lo conhecido 
entre os moradores. Se estamos 
falando de um veículo sindical, 
o mesmo deve ser feito nos es-
paços de trabalho.

A COmuNiCAçãO 

POPulAr fAz PArte 

dA lutA dO POvO. 
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No último dia 24/7, o 
Núcleo Piratininga de 
Comunicação realizou, 
na Cinelândia, uma 

atividade de celebração do Dia 
Municipal da Comunicação Pop-
ular no Rio de Janeiro. A data 
foi criada em 2017 em homena-
gem a Vito Giannotti, metalúr-
gico e grande lutador pela co-
municação dos trabalhadores, 
que faleceu em 24 de julho de 
2015.  Juntos, Vito e sua com-
panheira, Claudia Santiago, 
fundaram o NPC em 1994. A 
programação começou às 10h 
e se estendeu até às 18h, com 
uma tenda da comunicação 
popular, distribuição de jornais 
e materiais, quiz com livros 

O feStivAl dA 
COmuNiCAçãO 

SiNdiCAl e 
POPulAr, 
reAlizAdO 

ANuAlmeNte NA 
CiNelâNdiA, eStá 
NO CAleNdáriO 

OfiCiAl dO 
eStAdO

núcleo piratininga 30 anos

24 de julho é dia da Comunicação 
Popular na cidade do rio de Janeiro

como brinde, exposição de fo-
tos, entrevista ao vivo e roda 
de conversa.

Estiveram presentes rep-
resentantes dos grupos: Con-
exões Periféricas, Fotoguer-
rilha, Coletivo de Coletivos, O 
Cidadão, Fórum Grita Baixada, 
Movimento de Comunidades 
Populares, Emerge-UFF, Curso 
de Extensão Mídia, Violência 
e Direitos Humanos da UFRJ, 
Raízes em Movimento, Redes 
da Maré, Associação Projeto 
Roda Viva, Garotas da Maré, 
ABI, Brasil de Fato/RJ, Rádio 
Ativa, PPG Informativo, Web 
Rádio Censura Livre, Fala Man-
guinhos, Teia dos Povos do Rio 
de Janeiro. Também marcaram 

presença jornalistas como Adil-
son Cabral, Gizele Martins, Pe-
dro Barreto e dirigentes da ABI 
e do Sindicato dos Jornalistas 
do Rio de Janeiro, além de par-
lamentares e pré-candidatos do 
campo da esquerda carioca.

A produção e agitação do 
dia ficou por 
conta da Rede 
de Comunica-
dores do NPC, 
que conta com 
alunos e ex-
alunos do nosso 
Curso de Comu-
nicação Popular.

O ano de 
2024 é especial 
para o NPC, que 

completa 30 anos de existên-
cia e 20 anos do seu curso de 
comunicação popular. São mar-
cos importantes, mas que se 
tornam ainda mais especiais 
se celebrados em conjunto com 
aqueles com quem caminham-
os ao longo desse período.
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comunicação popular


